
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.806 - SC (2010/0155566-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NESTOR SOARES ARANHA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELLO MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. REAJUSTE DE 28,8%. PRESCRIÇÃO. MP 1.704/1998. SÚMULA 
85/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ consolidou o entendimento de que, com a edição da Medida Provisória 
2.131/2000, houve renúncia à pretensão de militares ao reajuste de 28,8%. Assim, 
se a ação ordinária for proposta até 30.6.2003, os efeitos financeiros retroagem a 
janeiro de 1993; caso apresentada após 30.6.2003, incide a Súmula 85/STJ.
2. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de dezembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.806 - SC (2010/0155566-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NESTOR SOARES ARANHA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELLO MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 293-296) que negou seguimento ao 

Recurso Especial.

Os agravantes sustentam, em suma, que:

A pretensão dos servidores é tempestiva, posto que o marco inicial 
para a contagem do prazo prescricional/qüinqüenal não é a data do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, ocorrido em 22/10/2001, mas a data de 
apresentação dos elementos indispensáveis a liquidação do julgado, em 06/2006  
(fl. 308).

(...)
Se a parte - no caso os exeqüentes, substituídos na coletiva que 

deu origem ao título exeqüendo - não participou da relação processual inicial, 
contra ela certamente não correrá o prazo prescricional, podendo até 
configurar-se, num esforço de criação, algo como res inter alios, já que o 
substituído não é rigorosamente nem autor, réu, opoente ou assistente, embora 
seja dele o benefício auferido pelo resultado favorável do pleito.

Inobstante, o fato é que a execução acabou sendo promovida 
dentro do qüinqüênio, porquanto, aforada em 16/4/2008, processo nº 
2008.72.00.008145-5, dentro do prazo permissivo de 5 (cinco) anos contados da 
juntada dos elementos indispensáveis a liquidação do julgado, ocorrida em 
10/04/2006, após comando jurisdicional, através da execução ora embargada (fl. 
311).

Pleiteiam, ao final, a reconsideração da decisão para afastar a declaração de 

prescrição do processo de execução ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.211.806 - SC (2010/0155566-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.11.2010. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reafirmo o seu teor: 

A irresignação não merece ser acolhida. Não procede a alegação 
de prescrição, porquanto foi pacificado o entendimento deste Tribunal no sentido 
de que a edição da Medida Provisória 1.704, de 3 de julho de 1998, importou em 
renúncia tácita por parte da União e em termo a quo para contagem do novo 
prazo prescricional. Observem-se os julgados a seguir: 

ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR - VENCIMENTOS - REAJUSTE DE 28,86% - 
PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA - SÚMULA 85/STJ - 
JUROS DE MORA DE 6% - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

1. Conforme entendimento firmado no STF (RMS 
22.307/DF), o reajuste de 28,86% previsto nas Leis n. 8.622 e 
8.627/93 constituiu-se em revisão geral de remuneração, devendo 
ser estendido aos demais servidores civis e militares (art. 37, X, da 
CF). 

2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça – com fundamento na Lei n. 11.672/08, que acresceu o art. 
543-C ao CPC, disciplinando o processamento e julgamento dos 
recursos especiais repetitivos – dirimiu a controvérsia existente e 
firmou compreensão segundo a qual, "com a renúncia pela Medida 
Provisória n. 1.704/98 do prazo prescricional relativo à pretensão 
de militares ao reajuste de 28, 86% desde janeiro de 1993, se 
ajuizada a ação ordinária dos servidores até 30.6.2003, os efeitos 
financeiros devem retroagir a janeiro de 1993; e se proposta após 
30.6.2003, deve ser aplicado apenas o enunciado da Súmula 85 
desta Corte". (REsp 990.284/RS, Rel.Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJ 13.4.2009). 

3. A demanda foi ajuizada em 8.9.2005. Logo, 
ainda, sob os efeitos de cálculo, no tocante aos juros moratórios de 
6% da redação do art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, tal como incluído 
pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001. 

4. Mantida a sucumbência recíproca. Recursos 
especiais improvidos. 

(REsp 1145669/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 
07/06/2010)

 AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE 28, 86%. 
EXTENSÃO AOS MILITARES. PRESCRIÇÃO. RENÚNCIA. 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.704/98. RESSALVA DO 
ENTENDIMENTO DA RELATORA, PARA QUEM SE 
TRATA DE INTERRUPÇÃO, ANTE O RECONHECIMENTO 
DO DIREITO AO REAJUSTE. AÇÃO AJUIZADA APÓS 
30/6/2003. PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS ANTERIORES 
AO QÜINQÜÊNIO QUE ANTECEDE AO AJUIZAMENTO 
DESTA AÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 85/STJ. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.131/2000. JUROS MORATÓRIOS. FIXAÇÃO NO 
PATAMAR DE 6% AO ANO. 

1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 
990.284/RS, firmou, por maioria, entendimento de que a edição da 
Medida Provisória n.º 1.704/98 implicou na ocorrência de renúncia 
tácita da prescrição à pretensão dos militares ao reajuste de 
28,86%, nos termos do artigo 191 do Código Civil vigente. Nesse 
sentido, se ajuizada a ação ordinária dos militares até 30/6/2003, os 
efeitos financeiros devem retroagir a janeiro de 1993; e se 
proposta após 30/6/2003, como no presente caso, deve ser 
aplicado apenas o enunciado da Súmula n.º 85 desta Corte. 

2. Aplicação da orientação do Supremo Tribunal 
Federal segundo a qual a concessão do reajuste de 28,86% deve 
se limitar ao advento da Medida Provisória n.º 2.131, de 
28/12/2000, que reestruturou a remuneração dos militares das 
Forças Armadas, com absorção das diferenças de reajustes 
eventualmente existentes. 

3. Precedente da Terceira Seção que pacificou a 
tese de que o artigo 1º-F, da Lei n.º 9.494/97, que fixa os juros 
moratórios nas ações ajuizadas contra a Fazenda Pública no 
patamar de 6%, é de ser aplicado tão somente às demandas 
ajuizadas após a sua entrada em vigor. 

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 877.200/RS, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/08/2009, DJe 24/08/2009) 

O Tribunal de origem consignou que "a execução foi ajuizada 
apenas em julho de 2008, mais de 5 anos após junho de 2003".  Verifica-se, então, 
que a ação é intempestiva. Está correta a decisão recorrida, pois em consonância 
com o entendimento desta Corte. Incidência da Súmula 83 deste Tribunal. 

No tocante à divergência jurisprudencial, destaco que a 
discrepância deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
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circunstâncias que identificam ou assemelham casos confrontados, com indicação 
da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, 
parágrafo único, do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 
Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 535 DO CPC. RECORRENTE QUE NÃO 
DEFINE EM QUE CONSISTE A OMISSÃO. SÚMULA Nº 
284/STF. ARTIGO 458 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO. INEXEQUIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. INTERRUPÇÃO. INCABIMENTO NO 
CASO DE DÍVIDAS PRETÉRITAS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Por força legal, a divergência jurisprudencial, 
autorizativa do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, 
requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, 
com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como 
bastante, a simples transcrição de ementas ou trechos de votos. 

(...) 
6. Agravo regimental improvido 
(AgRg no Ag 1207818/RJ, Rel. Ministro 

HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2009, DJe 02/02/2010). 

Com efeito, in casu, os agravantes, nas razões do Recurso 
Especial, não indicaram as circunstâncias que identificariam ou assemelhariam os 
casos confrontados, restringindo-se à transcrição de ementa. 

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
nego seguimento ao Recurso Especial.

Por tudo isso, nego seguimento ao Recurso Especial. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0155566-6 REsp 1.211.806 / SC

Números Origem:  100130057  100388830  100474767  20087200008145  200872000081455  200872000137862

PAUTA: 14/12/2010 JULGADO: 14/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NESTOR SOARES ARANHA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELLO MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NESTOR SOARES ARANHA E OUTROS
ADVOGADO : MARCELLO MACEDO REBLIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 14  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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